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RELATORIO DE CONTROLE INTERNO



INTRODUGCAO

Trata-se do Relatério da Controladoria Geral por solicitagdo especifica do Institu-
to de Previdéncia e Assisténcia dos Servidores do Municipio de Linhares (IPASLI),
por meio do ECM OFICIO GPM / DPTO. DO GABINETE DO CONTROLADOR N©
000162/2023, a fim de que esta Unidade Central de Controle Interno realizasse o
relatério de acompanhamento das acles atendidas na auditoria de certificacao

para o nivel I do Pré-Gestdo.

A Controladoria Geral do Municipio de Linhares (CGM) é érgao de primeiro grau
divisional diretamente ligado ao Chefe do Poder Executivo e representa a Unida-
de Central de Controle Interno (UCCI), responsavel pelo Sistema de Controle In-

terno municipal.

A CGM foi criada por meio da Lei n° 3.164/12 e veio atender as determinagdes
previstas em normas legais como a Constituicdao Federal, Constituicao do Estado
do Espirito Santo, Lei Organica Municipal, Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei n°
4320/64 e Resolugao 227 do Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo, de
25 de agosto de 2011, que dispdem sobre a obrigatoriedade de instituir e manter

sistema de controle interno.

A Lei n° 3.340/13 disp0s sobre a organizagao e estrutura da UCCI, pela Lei Com-
plementar n® 15/2012, atualizada pela Lei Complementar n® 23/2013 foi institui-
do o Sistema de Controle Interno, posteriormente regulamentado pelo Decreto
n® 1473, de 26 de agosto de 2013.

Na visao da Lei n° 3.164/12, o Sistema de Controle Interno refere-se ao somatd-
rio de atividades de controle a ser exercido no cotidiano da organizagao, verifi-
cando o bom andamento da administracdo publica direta e indireta, atuando em

todos os drgaos, setores e entidades relacionados ao Poder Executivo Municipal
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no intuito de buscar asseguracdo dos ativos, a eficiéncia operacional, do cumpri-

mento das normas legais e regulamentares.

Nesse sentido, apresentaremos ao longo do relatério as verificacbes realizadas

pela Controladoria Geral, a fim de atender as orientagdes do Pro-Gestao.

Pelo Manual do Pré-Gestao Versao 3.4, os Regimes Préprios de Previdéncia Social
- RPPS sdo formados mediante lei do respectivo ente federativo, com a finalidade
de prover os direitos previdenciarios dos servidores publicos titulares de cargos
efetivos da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios.

O IPASLI, responsavel e Unico gestor da administracdo do Regime Proéprio de
Previdéncia Social dos Servidores do Municipio de Linhares, foi criado e incluido
na estrutura organizacional do Poder Executivo Municipal de Linhares, por meio
da Lei 2.340/2003, posteriormente revogada pela Lei 2.436/2004.

Conforme preceitua a Lei 2.436/2004, o IPASLI é “entidade autarquica com per-
sonalidade juridica de direito publico interno e autonomia administrativa, finan-

ceira e patrimonial”.

O art. 29 da Lei 2.436/2004, estabelece que o IPASLI tem sua estrutura adminis-
trativa superior composta por uma Diretoria Executiva, um Conselho Municipal

de Previdéncia e um Conselho Fiscal.

A Lei 3.674/2017 alterou o art. 39 da Lei 2.436/2004, delineando a estrutura or-
ganizacional do IPASLI em Presidéncia, Diretoria Administrativo-Financeira, Dire-
toria de Beneficios, Procuradoria Previdenciarias, Divisdo de Gestdo de Pessoas,

Materiais e Patrimonio e Divisdo de Beneficios e Compensacao Previdenciaria.

Atualmente o Regime de Previdéncia dos Servidores Publicos do Municipio de Li-
nhares esta regulamentado pela Lei Municipal n°® 2.330/2002, com alteragoes in-
troduzidas pelas Leis Municipais citadas abaixo, como pode ser observado na

pagina de legislacao no site oficial do Municipio de Linhares.
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Espécie Namero Acgao Descricao

Lei Complementar 59 ALTERA § 39 do art. 113; Art. 121

Lei Complementar 50 REVOGA §16 do Art. 123

Lei Ordinaria 3474 INCLUI § 16 ao Art. 123

Lei Complementar 45 ALTERA Art. 123, § 8°

Lei Complementar | 41 ALTERA 840 do Art. 57

Lei Complementar | 41 ALTERA Artigos 54, 55 e 56

Lei Complementar | 41 ALTERA 8§20 do Art. 53

Lei Complementar 41 ALTERA Art. 52

Lei Complementar 41 ALTERA Art. 12

Lei Complementar 37 ALTERA Art. 121

Lei Complementar 37 ALTERA Art. 113, §3°

Lei Complementar 22 REVOGA Inciso IV e § 10, Artigo 123

Lei Complementar 22 ALTERA 8§§ 5% e 11, artigo 123

Lei Complementar 17 ALTERA Artigo 113

Lei Complementar 8 ALTERA Paragrafos 5°, 10 e 11 do Artigo 123

Lei Complementar | 9 ALTERA Artigo 113

Lei Complementar | 3 ALTERA PARAGRAFO 59, PARAGRAFO 10 E PA-
RAGRAFO 11 DO ARTIGO 123

Lei Complementar 2702 INCLUI Incisos I a IV e paragrafo Unico do Arti-
go 128

Lei Complementar 2702 ALTERA Artigos 124; e caput do Artigo 128

Lei Complementar 2702 ALTERA Artigos 124 e 128

Lei Ordinaria 2730 REVOGA Paragrafo Unico do Artigo 68

Lei Ordinaria 2730 ALTERA Artigo 68

Lei Ordinaria 2470 ALTERA Artigo 6°

Conforme previsto no Manual do Pro-Gestdo, cabe ao controle interno atestar a
conformidade das agOes atendidas na auditoria de certificagdao, para assegurar o
cumprimento das agdes correspondentes ao nivel em que foi certificado. Atual-
mente, o IPASLI aderiu ao programa e é certificado no Nivel I do Pro-Gestao,

desde o dia primeiro de setembro de 2020.

O Relatodrio foi organizado em trés capitulos, conforme as dimensdes do progra-

ma, sendo elas: Controles Internos, Governanca Corporativa e Educagcao Previ-

denciaria.

A avaliacdo baseia-se no manual de certificagao vigente em 02/01/2023 (Versao

3.4).

1. DIMENSAO CONTROLES INTERNOS

1.1. Mapeamento das Atividades das Areas de Atuacdo do RPPS.

| Requisito exigido para Nivel | |

Situagdo em 01/09/2023 |

Atende ao requisito
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http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=21521
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=1558
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=1820
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=1820
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=2062
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=2062
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=2062
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=2073
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=3368
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=3406
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=3472
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=3590
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=3590
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=3894
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=3894
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=21353
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=21353
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=21353
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=21353
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=21353
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=21393
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=3735
http://legislacaocompilada.com.br/linhares/norma.aspx?id=21449

Areas do RPPS a serem mapea-
das:

- area: Beneficios (concessdo e
revisdo de aposentadorias e
pensdes).

- area: Arrecadagdo (cobranga
de débitos de contribuicdes
em atraso do ente federativo e
dos servidores licenciados ou
cedidos)

O RPPS possui mapeamento
das atividades de concessao e
revisdo de aposentadorias e
pensdes, bem como o mapea-
mento da atividade de arreca-
dacao aprovados.

Sim

1.2. Manualizacido das Atividades das Areas de Atuacdo do RPPS.

Requisito exigido para Nivel |

Situacdo em 01/09/2023

Atende ao requisito

Areas do RPPS a serem manua-
lizadas:

- drea: Beneficios (concessdo e
revisdo de aposentadorias e
pensoes).

- area: Arrecadagdo (cobranga
de débitos de contribui¢cdes
em atraso do ente federativo e
dos servidores licenciados e
cedidos)

O RPPS possui manualizacdo
das atividades de concessdo e
revisdo de aposentadorias e
pensdes, bem como a manuali-
zacdo de atividades de arreca-
dacao.

Sim

1.3. Capacitacdo e certificacdo dos Gestores e Servidores das Areas de

Risco.

Requisito exigido para Nivel |

Situa¢do em 01/09/2023

Atende ao requisito

Certificacdo do responsavel pe-
la Gestdao das aplicagbes dos
recursos e da maioria dos

A maioria dos membros do Co-
mité possui certificagdo regu-

Sim
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membros do comité de investi-
mentos, conforme art. 283 da
Portaria MTP n° 1467/2022.

lar.

1.4. Capacitacdo e certificacio dos Gestores e Servidores das Areas de

Risco.

Requisito exigido para Nivel |

Situa¢do em 01/09/2023

Atende ao requisito

Existéncia na estrutura organi-
zacional do ente federativo, de
uma area comum de controle
interno que atenda ao RPPS,
com emissao de relatério se-
mestral que ateste a conformi-
dade das areas mapeadas e
manualizadas e de todas as
acbes atendidas na auditoria
de certificacdo, bem como
acompanhar as providéncias
adotadas pelo RPPS para im-
plementar as a¢des ndo atendi-
das. Deverad ser capacitado pe-
lo menos 1(um) servidor do en-
te.

O Ente possui, em sua estrutura
organizacional, Unidade de Con-
trole Interno que elabora rela-
térios semestrais de avaliacdo
do Prd-Gestdo, realizado por
servidores efetivos do quadro
de servidores da Controladoria.

Disponivel em: Ipasli.es.gov.br

Sim

1.5. Politica de Seguranca da Informacao.

Requisito exigido para Nivel |

Situa¢do em 01/09/2023

Atende ao requisito

Politica de Seguranca da Infor-
mac¢do deve ser publicada na
internet e abranger todos os
servidores e prestadores de
servico que acessem informa-
¢oes do RPPS, indicando a res-
ponsabilidade de cada um
guanto a seguranca da infor-
macao.

Politica de seguranga da infor-
macdo disponivel no portal do
IPASLI, aplicdvel a todas as
areas da Autarquia.

Disponivel em: Ipasli.es.gov.br

Sim
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1.6. Gestao e Controle da Base de Dados Cadastrais dos Servidores Pu-

blicos, Aposentados e Pensionistas.

Requisito exigido para Nivel |

Situacdo em 01/09/2023

Atende ao requisito

Recenseamento Previdencidrio
no minimo a cada (3) anos pa-
ra aposentados e pensionistas
e a cada 5 (cinco) anos para os
servidores ativos, com taxa
minima de comparecimento de
95% para os aposentados e
pensionistas e de 80% para os
servidores ativos.

Ndo ha evidéncia documental
sobre a conclusdo do recensea-
mento previdencidrio, tanto
para ativos quanto para apo-
sentados e pensionistas.

Obs.:

ha normas infralegais regulamentando o procedimento (Decreto N°
1008/2023 e Portaria 0202/2023), no entanto a atividade ainda estd em anda-

mento, sem elementos estatisticos para atestar sua efetividade.

2. DIMENSAO GOVERNANGCA CORPORATIVA

2.1. Relatoério de Governancga Corporativa.

Requisito exigido para Nivel |

Situacdo em 01/09/2023

Atende ao requisito

Periodicidade anual, contem-
plando pelo menos as informa-
¢cOes referidas nas alineas “a”,
“b”, “c” e “d” doitem 3.2.1 do
Manual do Pré-Gestdo (Versao

3.4)

O RPPS disponibiliza o Relato-
rio de Governanga com perio-
dicidade anual em seu sitio ele-
trénico.

Disponivel em: Ipasli.es.gov.br

Sim

2.2. Planejamento.

Requisito exigido para Nivel |

Situacdo em 01/09/2023

Atende ao requisito

Apresentar Plano de Ag¢do Anu-
al, contendo as metas a serem

O RPPS disponibilizou no “Pla-
nejamento Estratégico” refe-
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atingidas no exercicio para as
areas de gestdo de ativos e
passivos, no minimo quantita-
tivas, possibilitando o acompa-
nhamento dos resultados pre-
tendidos, com énfase na area
de beneficios.

rente ao ano de 2023 e 2024,
no qual sdo descritas a¢cdes em
diversas areas do instituto.

disponivel em: Ipasli.es.gov.br

Sim

Obs.: recomenda-se a realizagdo de acompanhamento das agcdes a serem execu-

tadas, visando ao cumprimento das metas constantes no Plano de Agao.

2.3. Relatorio de Gestao Atuarial.

Requisito exigido para Nivel |

Situa¢do em 01/09/2023

Atende ao requisito

Elaboracdo do Relatério de
Gestdo Atuarial, contemplando
a andlise dos resultados das
avaliagbes atuariais anuais re-
lativas aos trés ultimos exerci-
cios, com comparativo entre
evolucdo das receitas e despe-
sas estimadas e as efetivamen-
te executadas.

O Relatdrio de Gestdo Atuarial
com avalia¢do atuarial dos trés
Ultimos exercicios financeiros
esta disponibilizado no sitio
eletronico oficial.

Disponivel em: Ipasli.es.gov.br

Sim

2.4. Cédigo de Etica.

Requisito exigido para Nivel |

Situa¢do em 01/09/2023

Atende ao requisito

Divulgacdo do Cédigo de Etica
do ente federativo ou da uni-
dade gestora do RPPS, segura-
dos (servidores ativos, Aposen-
tados e pensionistas), aos
membros dos drgdos colegia-
dos e partes relacionadas (for-
necedores, prestadores de ser-
vico, agentes financeiros e ou-

O RPPS possui codigo de ética,
o qual é divulgado no sitio ele-
tronico do IPASLI.

Disponivel em: Ipasli.es.gov.br

Sim
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tros

2.5. Politicas Previdenciarias de Saude e Seguranca do Servidor e Revi-

sao de Aposentadoria por Incapacidade.

Requisito exigido para Nivel |

Situacdo em 01/09/2023

Atende ao requisito

Implantar ac¢des isoladas em
saude do servidor, que con-
templem:

a) Realizar exames médicos ad-
missionais dos aprovados em
concurso publico, como requi-
sito para posse e nomeacgao;

b) Manter servico de pericia
médica na unidade gestora do
RPPS ou no ente federativo,
por servidores do quadro efeti-
vo ou contratados por meio de
terceirizagao;

c) Realizar ag¢Oes educativas
para redugdo dos acidentes de
trabalho;

d) Realizar Periodicamente, no
prazo maximo de 04 (quatro
anos), a revisdao dos beneficios
de aposentadoria por incapaci-
dade permanente, para verifi-
cacdo da continuidade das con-
dicbes que ensejaram a con-
cessao do beneficio.

O item “d” é o unico que ndo
foi atendido ndo ha registro de
revisdo de beneficios concedi-
dos. Os demais podem ser en-
contrados em: ipasli.es.gov.br

Parcialmente

2.6. Politicas de Investimentos.

Requisito exigido para Nivel |

Situa¢do em 01/09/2023

Atende ao requisito

Elaboracdo de relatérios men-
sais, acompanhados de pare-
cer do Comité de Investimen-
tos e aprovagao do Conselho
Fiscal, de acompanhamento da

Estdo disponiveis no Portal do
IPASLI apenas as atas do Con-
selho Fiscal, nas quais ha regis-
tro de aprovacao de relatérios
descritivos das aplicacGes dos
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rentabilidade e dos riscos das
diversas modalidades de ope-
racOes realizadas na aplicacdo
dos recursos do RPPS e da ade-
réncia das alocacGes e proces-
sos decisérios de investimento
a Politica de Investimentos.

recursos do IPASLI, porém nao
foi encontrado parecer do Co-
mité de Investimentos acerca
dos referidos relatérios com
aprovacdo do Conselho Fiscal.

Parcialmente

Obs.: Que sejam tomadas medidas para que sejam formalizados os pareceres do Comité de Investi-

mentos

2.7. Comité de Investimentos.

Requisito exigido para Nivel |

Situa¢do em 01/09/2023

Atende ao requisito

Minimo de 3 (trés) membros,
gue mantenham vinculo funci-
onal com o ente federativo ou
com a unidade gestora do
RPPS.

Regimento interno aprovado
pelo Conselho Municipal de
Previdéncia

Disponivel em: ipasli.es.gov.br

Sim

2.8. Transparéncia.

Requisito exigido para Nivel |

Situa¢do em 01/09/2023

Atende ao requisito

O RPPS deve divulgar os docu-
mentos e informagdes mini-
mos estabelecidos no manual
do Pré-Gestao, sendo em regra
obrigatdrios para os Niveis | a
IV, exceto quando expressa-
mente ressalvado.

No Relatério de planejamento
estratégico 2023-2024 ha cro-
nograma de acdes em educa
¢do previdenciaria para o ano
de 2024

Disponivel em: ipasli.es.gov.br

Sim

2.9. Definicao de Limite de Algadas.

Requisito exigido para Nivel |

Situacdo em 01/09/2023

Atende ao requisito

Obrigatoriedade de no minimo
2 (dois) responsdveis assina-

Conformidade — art. 62 da Lei
2.436/04.

Sim
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rem em conjunto todos os

atos relativos a investimentos.

2.10. Segregacao de Atividades

Requisito exigido para Nivel |

Situa¢do em 01/09/2023

Atende ao requisito

Segregacdo de atividades de
habilitacao e concessao de be-
neficios das atividades de im-

Manualizacdo de procedimen-
tos (http://ipasli.es.gov.br/wp-
content/uploads/2021/03/MA-

Sim

plantagdo, manutengdo e pa- | NUALIZACAOAPOSENTADORI-
gamento de beneficios. AS.pdf)
2.11. Ouvidoria
Requisito exigido para Nivel | Situacdo em 01/09/2023 Atende ao requisito

Disponibilizagdo no site do en-
te federativo ou do RPPS de
um canal de comunicacdo no
modelo “fale conosco”.

canal de comunicagdo (http://
ipasli.es.gov.br/ouvidoria/)

Sim

2.12. Diretoria Executiva

Requisito exigido para Nivel |

Situa¢do em 01/09/2023

Atende ao requisito

Nivel superior para todos que
compdem a Diretoria Executiva
e atendimento dos requisitos
previstos no art. 82-B, da Lei n2
9.717, de 1998, relativos aos
antecedentes pessoais, medi-
ante certiddes negativas de an-
tecedentes criminais da Justica
Estadual e da Justica Federal e

Todos os cargos de diregao do
RPPS encontram-se ocupados
por profissionais habilitados
em nivel superior.
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declaracdo de nao ter incidido
em algumas das demais situa-
¢Oes previstas no inciso | do
art. 12 da Lei Complementar n?
64, de 1990, além de compro-
vacdo de experiéncia de, no
minimo, 2 (dois) anos, confor-
me as especificidades de cada
cargo ou funcdo, no exercicio
de atividades nas dreas previ-
denciaria, financeira, adminis-
trativa, contabil, juridica, de
fiscalizacdo, atuarial ou de au-
ditoria.

Sim

2.13. Conselho Fiscal

Requisito exigido para Nivel |

Situa¢do em 01/09/2023

Atende ao requisito

Todos os membros que
compdem o Conselho Fiscal
deverdo comprovar o atendi-
mento do art. 82-B, da Lei n?
9.717, de 1998, relativos aos
antecedentes pessoais, medi-
ante certidoes negativas de an-
tecedentes criminais da Justica
Estadual e da Justica Federal e
declara¢do de ndo ter incidido
em algumas das demais situa-
¢Oes previstas no inciso | do
art. 12 da Lei Complementar n2
64, de 1990. Pelo menos 1
(um) representante dos segu-
rados

Todos os membros que
compdem o Conselho Fiscal
apresentaram as certiddes ne-
gativas e a autodeclaracao.

Sim

2.14. Conselho Deliberativo

Requisito exigido para Nivel |

Situa¢do em 01/09/2023

Atende ao requisito

Todos o0s membros que
compdem o Conselho Delibera-
tivo deverdo comprovar o
atendimento do art. 82-B, da

Todos os membros que
compdem o Conselho Fiscal
apresentaram as certidées ne-
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Lei n2 9.717, de 1998, relativos
aos antecedentes pessoais,
mediante certiddes negativas
de antecedentes criminais da
Justica Estadual e da Justica Fe-
deral e declaracdo de nao ter
incidido em algumas das de-
mais situagdes previstas no in-
ciso | do art. 12 da Lei Comple-
mentar n? 64, de 1990. Pelo
menos 1 (um) representante
dos segurados

gativas e a autodeclaracao.

Sim

2.15. Mandato Representacao e Recondugao

Requisito exigido para Nivel |

Situacdo em 01/09/2023

Atende ao requisito

Definir na legislacdo o proces-
so de escolha para composicao
da Diretoria Executiva, do Con-
selho Deliberativo e do Conse-
Iho Fiscal

A Lei 2.436/04 estabelece o
processo de escolha dos diri-
gentes e conselheiros

disponivel em: ipasli.es.gov.br

Sim

2.16. Gestao de Pessoas

Requisito exigido para Nivel |

Situa¢do em 01/09/2023

Atende ao requisito

A unidade gestora do RPPS de-
vera possuir pelo menos 1
(um) servidor efetivo com de-
dicacdo exclusiva, ainda que
cedido pelo ente federativo

Termo de cessao disponibiliza-

do

Sim

3. DIMENSAO EDUCAGAO PREVIDENCIARIA

3.1. Plano de Acao de Capacitacao

Requisito exigido para Nivel |

Situa¢do em 01/09/2023

Atende ao requisito
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a) Formacdo basica em RPPS
para os servidores. b) Treina-
mento dos servidores que atu-
em na darea de concessdo de
beneficios sobre as regras de
aposentadorias e pensao por
morte

Foi apresentada documenta-
¢do de formacdo basica em
RPPS dos servidores que atuam
na area de concessao de bene-

ficios

Sim

3.2. Acoes de Dialogo com os Segurados e a Sociedade

Requisito exigido para Nivel |

Situa¢do em 01/09/2023

Atende ao requisito

a) Elaboragdo de cartilhas, in-
formativos ou programas diri-
gidos aos segurados que con-
templem os conhecimentos
basicos essenciais sobre o
RPPS e os beneficios previden-
cidrios, que devera ser disponi-
bilizada em meio impresso ou
digital e ou no site do RPP

b)Realizacdo de pelo menos
uma audiéncia publica anual
com os segurados, represen-
tantes do ente federativo (Po-
der Executivo e Legislativo) e a
sociedade civil, para exposicao
e debates sobre o Relatério de
Governanga Corporativa, os re-
sultados da Politica de Investi-
mentos e da Avaliagdo Atuarial

Cartilha disponibilizada no por-
tal e audiéncia realizada em

agosto de 2023.

disponivel em: ipasli.es.gov.br

Sim

CONSIDERACOES FINAIS

Verificou-se que do total de agdes necessarias para manutencdo da certificagao

Pré-Gestdao RPPS em nivel I, O RPPS de Linhares apresenta a seguinte situagao:

ACOES CON-

ACOES NAO
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CONTROLADORIA GERAL DE LINHARES
Relatério do Controle Interno - IPASLI

DIMENSAO FORMES CONFOR- TOTAL
MES OU
PARCIAIS
Controles Internos 5 1 6
Governanca Corporativa 14 2 16
Educacao Previdenciaria 2 0 2

Assim, considerando a vigéncia da certificacdo até 01/09/2023, recomenda-se

gue sejam tomadas as medidas pertinentes para manutengdo da certificagao.

Submetemos as informacdes ora relatadas para conhecimento, anadlise e provi-

déncias da Diretoria Executiva.

E o relatério,

Linhares, 1° de setembro de 2023.

Assinado por PABLO HENRIQUE AMORIM DE SOUSA
124 w% ki

PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES
01/09/2023 11:26:09

PABLO HENRIQUE AMORIM DE SOUSA

Analista de Controle Interno

Assinado por VALMIR CALIMAN MATOS 161 *¥* *kx_x*
PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES
01/09/2023 11:22:20

VALMIR CALIMAN MATOS
Analista de Controle Interno

Assinado por MARCIO DE SOUZA 080, *** **x.x*
PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES
01/09/2023 12:24:32

MARCIO DE SOUZA

Controlador-Geral
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	Relatório do Controle Interno - IPASLI
	CONTROLADORIA GERAL DE LINHARES
	INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE LINHARES – IPASLI
	CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
	RELATÓRIO DO CONTROLE INTERNO
	
	Prefeito Municipal
	Bruno Margotto Marianelli
	Diretor Presidente do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores Públicos de Linhares – IPASLI
	​ Amantino Pereira Paiva
	Controlador Geral
	Márcio de Souza
	INTRODUÇÃO
	Trata-se do Relatório da Controladoria Geral por solicitação específica do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Linhares (IPASLI), por meio do ECM OFÍCIO GPM / DPTO. DO GABINETE DO CONTROLADOR Nº 000162/2023, a fim de que esta Unidade Central de Controle Interno realizasse o relatório de acompanhamento das ações atendidas na auditoria de certificação para o nível I do Pró-Gestão.
	A Controladoria Geral do Município de Linhares (CGM) é órgão de primeiro grau divisional diretamente ligado ao Chefe do Poder Executivo e representa a Unidade Central de Controle Interno (UCCI), responsável pelo Sistema de Controle Interno municipal.
	A CGM foi criada por meio da Lei nº 3.164/12 e veio atender as determinações previstas em normas legais como a Constituição Federal, Constituição do Estado do Espírito Santo, Lei Orgânica Municipal, Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei nº 4320/64 e Resolução 227 do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, de 25 de agosto de 2011, que dispõem sobre a obrigatoriedade de instituir e manter sistema de controle interno.
	A Lei nº 3.340/13 dispôs sobre a organização e estrutura da UCCI, pela Lei Complementar nº 15/2012, atualizada pela Lei Complementar nº 23/2013 foi instituído o Sistema de Controle Interno, posteriormente regulamentado pelo Decreto nº 1473, de 26 de agosto de 2013.
	Na visão da Lei nº 3.164/12, o Sistema de Controle Interno refere-se ao somatório de atividades de controle a ser exercido no cotidiano da organização, verificando o bom andamento da administração pública direta e indireta, atuando em todos os órgãos, setores e entidades relacionados ao Poder Executivo Municipal no intuito de buscar asseguração dos ativos, a eficiência operacional, do cumprimento das normas legais e regulamentares.
	Nesse sentido, apresentaremos ao longo do relatório as verificações realizadas pela Controladoria Geral, a fim de atender as orientações do Pro-Gestão.
	Pelo Manual do Pró-Gestão Versão 3.4, os Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS são formados mediante lei do respectivo ente federativo, com a finalidade de prover os direitos previdenciários dos servidores públicos titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
	O IPASLI, responsável e único gestor da administração do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores do Município de Linhares, foi criado e incluído na estrutura organizacional do Poder Executivo Municipal de Linhares, por meio da Lei 2.340/2003, posteriormente revogada pela Lei 2.436/2004.
	Conforme preceitua a Lei 2.436/2004, o IPASLI é “entidade autárquica com personalidade jurídica de direito público interno e autonomia administrativa, financeira e patrimonial”.
	O art. 2º da Lei 2.436/2004, estabelece que o IPASLI tem sua estrutura administrativa superior composta por uma Diretoria Executiva, um Conselho Municipal de Previdência e um Conselho Fiscal.
	A Lei 3.674/2017 alterou o art. 3º da Lei 2.436/2004, delineando a estrutura organizacional do IPASLI em Presidência, Diretoria Administrativo-Financeira, Diretoria de Benefícios, Procuradoria Previdenciárias, Divisão de Gestão de Pessoas, Materiais e Patrimônio e Divisão de Benefícios e Compensação Previdenciária.
	Atualmente o Regime de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Linhares está regulamentado pela Lei Municipal nº 2.330/2002, com alterações introduzidas pelas Leis Municipais citadas abaixo, como pode ser observado na página de legislação no site oficial do Município de Linhares.
	Espécie
	Número
	Ação
	Descrição
	Lei Complementar
	59
	ALTERA
	§ 3º do art. 113; Art. 121
	Lei Complementar
	50
	REVOGA
	§16 do Art. 123
	Lei Ordinária
	3474
	INCLUI
	§ 16 ao Art. 123
	Lei Complementar
	45
	ALTERA
	Art. 123, § 8º
	Lei Complementar
	41
	ALTERA
	§4º do Art. 57
	Lei Complementar
	41
	ALTERA
	Artigos 54, 55 e 56
	Lei Complementar
	41
	ALTERA
	§2º do Art. 53
	Lei Complementar
	41
	ALTERA
	Art. 52
	Lei Complementar
	41
	ALTERA
	Art. 12
	Lei Complementar
	37
	ALTERA
	Art. 121
	Lei Complementar
	37
	ALTERA
	Art. 113, §3º
	Lei Complementar
	22
	REVOGA
	Inciso IV e § 10, Artigo 123
	Lei Complementar
	22
	ALTERA
	§§ 5º e 11, artigo 123
	Lei Complementar
	17
	ALTERA
	Artigo 113
	Lei Complementar
	8
	ALTERA
	Parágrafos 5º, 10 e 11 do Artigo 123
	Lei Complementar
	9
	ALTERA
	Artigo 113
	Lei Complementar
	3
	ALTERA
	PARÁGRAFO 5º, PARÁGRAFO 10 E PARÁGRAFO 11 DO ARTIGO 123
	Lei Complementar
	2702
	INCLUI
	Incisos I a IV e parágrafo único do Artigo 128
	Lei Complementar
	2702
	ALTERA
	Artigos 124; e caput do Artigo 128
	Lei Complementar
	2702
	ALTERA
	Artigos 124 e 128
	Lei Ordinária
	2730
	REVOGA
	Parágrafo único do Artigo 68
	Lei Ordinária
	2730
	ALTERA
	Artigo 68
	Lei Ordinária
	2470
	ALTERA
	Artigo 6º
	Conforme previsto no Manual do Pró-Gestão, cabe ao controle interno atestar a conformidade das ações atendidas na auditoria de certificação, para assegurar o cumprimento das ações correspondentes ao nível em que foi certificado. Atualmente, o IPASLI aderiu ao programa e é certificado no Nível I do Pró-Gestão, desde o dia primeiro de setembro de 2020.
	
	O Relatório foi organizado em três capítulos, conforme as dimensões do programa, sendo elas: Controles Internos, Governança Corporativa e Educação Previdenciária.
	A avaliação baseia-se no manual de certificação vigente em 02/01/2023 (Versão 3.4).
	1. DIMENSÃO CONTROLES INTERNOS
	1.1. Mapeamento das Atividades das Áreas de Atuação do RPPS.
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	Áreas do RPPS a serem mapeadas:
	- área: Benefícios (concessão e revisão de aposentadorias e pensões).
	- área: Arrecadação (cobrança de débitos de contribuições em atraso do ente federativo e dos servidores licenciados ou cedidos)
	O RPPS possui mapeamento das atividades de concessão e revisão de aposentadorias e pensões, bem como o mapeamento da atividade de arrecadação aprovados.
	Sim
	1.2. Manualização das Atividades das Áreas de Atuação do RPPS.
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	Áreas do RPPS a serem manualizadas:
	- área: Benefícios (concessão e revisão de aposentadorias e pensões).
	- área: Arrecadação (cobrança de débitos de contribuições em atraso do ente federativo e dos servidores licenciados e cedidos)
	O RPPS possui manualização das atividades de concessão e revisão de aposentadorias e pensões, bem como a manualização de atividades de arrecadação.
	Sim
	1.3. Capacitação e certificação dos Gestores e Servidores das Áreas de Risco.
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	Certificação do responsável pela Gestão das aplicações dos recursos e da maioria dos membros do comitê de investimentos, conforme art. 283 da Portaria MTP n° 1467/2022.
	A maioria dos membros do Comitê possui certificação regular.
	Sim
	1.4. Capacitação e certificação dos Gestores e Servidores das Áreas de Risco.
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	Existência na estrutura organizacional do ente federativo, de uma área comum de controle interno que atenda ao RPPS, com emissão de relatório semestral que ateste a conformidade das áreas mapeadas e manualizadas e de todas as ações atendidas na auditoria de certificação, bem como acompanhar as providências adotadas pelo RPPS para implementar as ações não atendidas. Deverá ser capacitado pelo menos 1(um) servidor do ente.
	O Ente possui, em sua estrutura organizacional, Unidade de Controle Interno que elabora relatórios semestrais de avaliação do Pró-Gestão, realizado por servidores efetivos do quadro de servidores da Controladoria.
	Disponível em: Ipasli.es.gov.br
	Sim
	1.5. Política de Segurança da Informação.
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	Política de Segurança da Informação deve ser publicada na internet e abranger todos os servidores e prestadores de serviço que acessem informações do RPPS, indicando a responsabilidade de cada um quanto à segurança da informação.
	Política de segurança da informação disponível no portal do IPASLI, aplicável a todas as áreas da Autarquia.
	Disponível em: Ipasli.es.gov.br
	Sim
	1.6. Gestão e Controle da Base de Dados Cadastrais dos Servidores Públicos, Aposentados e Pensionistas.
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	Recenseamento Previdenciário no mínimo a cada (3) anos para aposentados e pensionistas e a cada 5 (cinco) anos para os servidores ativos, com taxa mínima de comparecimento de 95% para os aposentados e pensionistas e de 80% para os servidores ativos.
	Não há evidência documental sobre a conclusão do recenseamento previdenciário, tanto para ativos quanto para aposentados e pensionistas.
	Não
	Obs.: há normas infralegais regulamentando o procedimento (Decreto N° 1008/2023 e Portaria 0202/2023), no entanto a atividade ainda está em andamento, sem elementos estatísticos para atestar sua efetividade.
	2. DIMENSÃO GOVERNANÇA CORPORATIVA
	2.1. Relatório de Governança Corporativa.
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	Periodicidade anual, contemplando pelo menos as informações referidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do item 3.2.1 do Manual do Pró-Gestão (Versão 3.4)
	O RPPS disponibiliza o Relatório de Governança com periodicidade anual em seu sítio eletrônico.
	Disponível em: Ipasli.es.gov.br
	Sim
	2.2. Planejamento.
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	Apresentar Plano de Ação Anual, contendo as metas a serem atingidas no exercício para as áreas de gestão de ativos e passivos, no mínimo quantitativas, possibilitando o acompanhamento dos resultados pretendidos, com ênfase na área de benefícios.
	O RPPS disponibilizou no “Planejamento Estratégico” referente ao ano de 2023 e 2024, no qual são descritas ações em diversas áreas do instituto.
	disponível em: Ipasli.es.gov.br
	Sim
	Obs.: recomenda-se a realização de acompanhamento das ações a serem executadas, visando ao cumprimento das metas constantes no Plano de Ação.
	2.3. Relatório de Gestão Atuarial.
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	Elaboração do Relatório de Gestão Atuarial, contemplando a análise dos resultados das avaliações atuariais anuais relativas aos três últimos exercícios, com comparativo entre evolução das receitas e despesas estimadas e as efetivamente executadas.
	O Relatório de Gestão Atuarial com avaliação atuarial dos três últimos exercícios financeiros está disponibilizado no sítio eletrônico oficial.
	Disponível em: Ipasli.es.gov.br
	Sim
	2.4. Código de Ética.
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	Divulgação do Código de Ética do ente federativo ou da unidade gestora do RPPS, segurados (servidores ativos, Aposentados e pensionistas), aos membros dos órgãos colegiados e partes relacionadas (fornecedores, prestadores de serviço, agentes financeiros e outros
	O RPPS possui código de ética, o qual é divulgado no sítio eletrônico do IPASLI.
	Disponível em: Ipasli.es.gov.br
	Sim
	2.5. Políticas Previdenciárias de Saúde e Segurança do Servidor e Revisão de Aposentadoria por Incapacidade.
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	Implantar ações isoladas em saúde do servidor, que contemplem:
	a) Realizar exames médicos admissionais dos aprovados em concurso público, como requisito para posse e nomeação;
	b) Manter serviço de perícia médica na unidade gestora do RPPS ou no ente federativo, por servidores do quadro efetivo ou contratados por meio de terceirização;
	c) Realizar ações educativas para redução dos acidentes de trabalho;
	d) Realizar Periodicamente, no prazo máximo de 04 (quatro anos), a revisão dos benefícios de aposentadoria por incapacidade permanente, para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão do benefício.
	O item “d” é o único que não foi atendido não há registro de revisão de benefícios concedidos. Os demais podem ser encontrados em: ipasli.es.gov.br
	Parcialmente
	2.6. Políticas de Investimentos.
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	Elaboração de relatórios mensais, acompanhados de parecer do Comitê de Investimentos e aprovação do Conselho Fiscal, de acompanhamento da rentabilidade e dos riscos das diversas modalidades de operações realizadas na aplicação dos recursos do RPPS e da aderência das alocações e processos decisórios de investimento à Política de Investimentos.
	Estão disponíveis no Portal do IPASLI apenas as atas do Conselho Fiscal, nas quais há registro de aprovação de relatórios descritivos das aplicações dos recursos do IPASLI, porém não foi encontrado parecer do Comitê de Investimentos acerca dos referidos relatórios com aprovação do Conselho Fiscal.
	Parcialmente
	Obs.: Que sejam tomadas medidas para que sejam formalizados os pareceres do Comitê de Investimentos
	2.7. Comitê de Investimentos.
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	Mínimo de 3 (três) membros, que mantenham vínculo funcional com o ente federativo ou com a unidade gestora do RPPS.
	Regimento interno aprovado pelo Conselho Municipal de Previdência
	Disponível em: ipasli.es.gov.br
	Sim
	2.8. Transparência.
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	O RPPS deve divulgar os documentos e informações mínimos estabelecidos no manual do Pró-Gestão, sendo em regra obrigatórios para os Níveis I a IV, exceto quando expressamente ressalvado.
	No Relatório de planejamento estratégico 2023-2024 há cronograma de ações em educa ção previdenciária para o ano de 2024
	Disponível em: ipasli.es.gov.br
	Sim
	2.9. Definição de Limite de Alçadas.
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	Obrigatoriedade de no mínimo 2 (dois) responsáveis assinarem em conjunto todos os
	atos relativos a investimentos.
	Conformidade – art. 6º da Lei 2.436/04.
	Sim
	2.10. Segregação de Atividades
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	
	Segregação de atividades de habilitação e concessão de benefícios das atividades de implantação, manutenção e pagamento de benefícios.
	Manualização de procedimentos (http://ipasli.es.gov.br/wp-content/uploads/2021/03/MANUALIZACAOAPOSENTADORIAS.pdf)
	Sim
	2.11. Ouvidoria
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	
	Disponibilização no site do ente federativo ou do RPPS de um canal de comunicação no modelo “fale conosco”.
	canal de comunicação (http://ipasli.es.gov.br/ouvidoria/)
	Sim
	2.12. Diretoria Executiva
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	Nível superior para todos que compõem a Diretoria Executiva e atendimento dos requisitos previstos no art. 8º-B, da Lei nº 9.717, de 1998, relativos aos antecedentes pessoais, mediante certidões negativas de antecedentes criminais da Justiça Estadual e da Justiça Federal e declaração de não ter incidido em algumas das demais situações previstas no inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 1990, além de comprovação de experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos, conforme as especificidades de cada cargo ou função, no exercício de atividades nas áreas previdenciária, financeira, administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de auditoria.
	Todos os cargos de direção do RPPS encontram-se ocupados por profissionais habilitados em nível superior.
	Sim
	2.13. Conselho Fiscal
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	
	Todos os membros que compõem o Conselho Fiscal deverão comprovar o atendimento do art. 8º-B, da Lei nº 9.717, de 1998, relativos aos antecedentes pessoais, mediante certidões negativas de antecedentes criminais da Justiça Estadual e da Justiça Federal e declaração de não ter incidido em algumas das demais situações previstas no inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 1990. Pelo menos 1 (um) representante dos segurados
	Todos os membros que compõem o Conselho Fiscal apresentaram as certidões negativas e a autodeclaração.
	Sim
	2.14. Conselho Deliberativo
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	Todos os membros que compõem o Conselho Deliberativo deverão comprovar o atendimento do art. 8º-B, da Lei nº 9.717, de 1998, relativos aos antecedentes pessoais, mediante certidões negativas de antecedentes criminais da Justiça Estadual e da Justiça Federal e declaração de não ter incidido em algumas das demais situações previstas no inciso I do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 1990. Pelo menos 1 (um) representante dos segurados
	Todos os membros que compõem o Conselho Fiscal apresentaram as certidões negativas e a autodeclaração.
	Sim
	2.15. Mandato Representação e Recondução
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	Definir na legislação o processo de escolha para composição da Diretoria Executiva, do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal
	A Lei 2.436/04 estabelece o processo de escolha dos dirigentes e conselheiros
	disponível em: ipasli.es.gov.br
	Sim
	2.16. Gestão de Pessoas
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	A unidade gestora do RPPS deverá possuir pelo menos 1 (um) servidor efetivo com dedicação exclusiva, ainda que cedido pelo ente federativo
	Termo de cessão disponibilizado
	Sim
	3. DIMENSÃO EDUCAÇÃO PREVIDENCIÁRIA
	3.1. Plano de Ação de Capacitação
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	a) Formação básica em RPPS para os servidores. b) Treinamento dos servidores que atuem na área de concessão de benefícios sobre as regras de aposentadorias e pensão por morte
	Foi apresentada documentação de formação básica em RPPS dos servidores que atuam na área de concessão de benefícios
	Sim
	3.2. Ações de Diálogo com os Segurados e a Sociedade
	Requisito exigido para Nível I
	Situação em 01/09/2023
	Atende ao requisito
	a) Elaboração de cartilhas, informativos ou programas dirigidos aos segurados que contemplem os conhecimentos básicos essenciais sobre o RPPS e os benefícios previdenciários, que deverá ser disponibilizada em meio impresso ou digital e ou no site do RPP
	b)Realização de pelo menos uma audiência pública anual com os segurados, representantes do ente federativo (Poder Executivo e Legislativo) e a sociedade civil, para exposição e debates sobre o Relatório de Governança Corporativa, os resultados da Política de Investimentos e da Avaliação Atuarial
	Cartilha disponibilizada no portal e audiência realizada em agosto de 2023.
	disponível em: ipasli.es.gov.br
	Sim
	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Verificou-se que do total de ações necessárias para manutenção da certificação Pró-Gestão RPPS em nível I, O RPPS de Linhares apresenta a seguinte situação:
	DIMENSÃO
	AÇÕES CONFORMES
	AÇÕES NÃO CONFORMES OU PARCIAIS
	TOTAL
	Controles Internos
	5
	1
	6
	Governança Corporativa
	14
	2
	16
	Educação Previdenciária
	2
	0
	2
	Assim, considerando a vigência da certificação até 01/09/2023, recomenda-se que sejam tomadas as medidas pertinentes para manutenção da certificação.
	Submetemos as informações ora relatadas para conhecimento, análise e providências da Diretoria Executiva.
	É o relatório,
	Linhares, 1° de setembro de 2023.
	PABLO HENRIQUE AMORIM DE SOUSA
	Analista de Controle Interno
	VALMIR CALIMAN MATOS
	Analista de Controle Interno
	MARCIO DE SOUZA
	Controlador-Geral
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